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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 72/2012
de 9 de abril

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o ministro pleni-
potenciário de 1.ª classe Jorge Tito de Vasconcelos Nogueira 
Dias Cabral do cargo de Embaixador de Portugal em Teerão.

Assinado em 19 de março de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 27 de março de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Minis-

tro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Paulo de Saca-
dura Cabral Portas. 

 Decreto do Presidente da República n.º 73/2012
de 9 de abril

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro plenipo-
tenciário de 1.ª classe Jorge Tito de Vasconcelos Nogueira Dias 
Cabral para o cargo de Embaixador de Portugal em Ankara.

Assinado em 19 de março de 2012.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 27 de março de 2012.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Minis-
tro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Paulo de Saca-
dura Cabral Portas. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 8/2012
Por ordem superior se torna público que, por notificação de 23 

de dezembro de 2011, o Ministério dos Negócios Estrangeiros 
do Reino dos Países Baixos notificou ter a República Popular 
da China modificado a sua autoridade em conformidade com 
o artigo 31.º à Convenção Relativa à Citação e Notificação no 
Estrangeiro de Atos Judiciais e Extrajudiciais em Matéria Ci-
vil e Comercial, adotada na Haia, em 15 de novembro de 1965.

Autoridade

China, 17 de novembro de 2011.

(modificação)

Tradução

O contacto da autoridade designada pela Região Admi-
nistrativa Especial de Hong Kong da República Popular 
da China [...] mudou para:

Secretário -Chefe da Administração.
Governo da Região Administrativa Especial de Hong 

Kong.

A República Portuguesa é Parte na mesma Convenção, 
a qual foi aprovada pelo Decreto -Lei n.º 210/71, publicado 
no Diário do Governo, n.º 116, 1.ª série, de 18 de maio de 
1971, e ratificada a 27 de dezembro de 1973, de acordo 
com o publicado no Diário do Governo, n.º 20, 1.ª série, 
de 24 de janeiro de 1974.

O instrumento de ratificação foi depositado a 27 de 
dezembro de 1973, conforme o Aviso publicado no Diário 
do Governo, n.º 20, 1.ª série, de 24 de janeiro de 1974.

Esta Convenção está em vigor para Portugal desde 25 
de fevereiro de 1974, de acordo com o Aviso publicado 
no Diário do Governo, n.º 20, 1.ª série, de 24 de janeiro 
de 1974.

A Direção -Geral dos Serviços Judiciários do Ministé-
rio da Justiça foi designada como autoridade central, em 
conformidade com o artigo 2.º, alínea 1.ª

Departamento de Assuntos Jurídicos, 23 de março de 
2012. — O Diretor, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 9/2012
Por ordem superior se torna público que, em 25 de ja-

neiro e em 19 de dezembro de 2011, foram emitidas notas, 
respetivamente pelo Gabinete Governamental da Ilha de 
Man e pela Embaixada de Portugal em Londres, em que 
se comunica terem sido cumpridas as respetivas forma-
lidades constitucionais internas de aprovação do Acordo 
entre a República Portuguesa e a Ilha de Man sobre Troca 
de Informações em Matéria Fiscal, assinado em Londres 
em 9 de julho de 2010.

A República Portuguesa é Parte neste Acordo, o qual 
foi aprovado pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 51/2011 e ratificado pelo Decreto do Presidente da 
República n.º 29/2011, ambos publicados no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 56, de 21 de março de 2011.

Nos termos do artigo 13.º do Acordo, este entra em vigor 
em 18 de janeiro de 2012.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 23 de março de 
2012. — O Diretor, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 10/2012
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 2 de fevereiro de 2012, o Conselho Federal dos 
Negócios Estrangeiros da Suíça comunicou, por notifi-
cação aos Governos dos Estados Membros da Comissão 
Internacional do Estado Civil (CIEC), que a República 
da Estónia depositou junto do Conselho Federal suíço no 
dia 24 de novembro de 2011 um instrumento de adesão à 
Convenção relativa à emissão de extratos multilingues de 
atos do estado civil (Convenção CIEC n.º 16), assinada 
em Viena em 8 de setembro de 1976.

Tradução

Em conformidade com o seu artigo 17, a Convenção 
entrará em vigor para a República da Estónia ao 30.º dia de 
acordo com a data do depósito do instrumento de adesão, 
ou seja, a 24 de dezembro de 2011.

O Conselho Federal suíço, na sua qualidade de deposi-
tário (www.dfae.admin.ch/depositaire), envia a presente 
notificação aos Governos dos Estados Membros da CIEC.
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A República Portuguesa tornou -se membro de pleno 
direito da Comissão a partir de 27 de outubro de 1973. 
Foi admitida na Comissão em 13 de setembro de 1973, 
por votação unânime, passando a ficar habilitada a fazer 
parte 20 dias depois da votação, nos termos do n.º 3 do 
Protocolo Adicional de 25 de setembro de 1952, conforme 
Aviso publicado no Diário de Governo, 1.ª série, n.º 274, 
de 23 de novembro de 1973.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 23 de março de 
2012. — O Diretor, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 11/2012
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 30 de dezembro de 2011, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos comunicou a 
adesão da República Popular do Bangladesh, a 28 de de-
zembro de 2011, à Convenção para a Resolução Pacífica 
de Conflitos Internacionais, adotada na Haia em 18 de 
outubro de 1907.

Adesão

Bangladesh, 28 de dezembro de 2011.

(tradução)

Em conformidade com o n.º 2 do artigo 93.º, a República 
Popular do Bangladesh depositou o seu instrumento de 
adesão à Convenção supramencionada junto do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos em 
28 de dezembro de 2011.

Nos termos do artigo 95.º, a Convenção entrará em 
vigor para a República Popular do Bangladesh a 26 de 
fevereiro de 2012.

A República Portuguesa é Parte na mesma Convenção, 
a qual foi aprovada pelo Decreto do Governo, de 24 de fe-
vereiro de 1911, publicado no Diário do Governo, 1.ª série, 
n.º 49, de 2 de março de 1911.

O instrumento de ratificação foi depositado a 13 de 
abril de 1911, conforme o Aviso publicado no Diário de 
Governo, 1.ª série, n.º 104, de 5 de maio de 1911.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 27 de março de 
2012. — O Diretor, Miguel de Serpa Soares. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 4/2012/M

Aprova a orgânica da Secretaria Regional do Plano e Finanças

O presente diploma, em conformidade com o disposto no 
artigo 9.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2011/M, 
de 14 de novembro, procede à reestruturação orgânica da 
Secretaria Regional do Plano e Finanças.

Esta reestruturação tem por finalidade adaptar a estru-
tura deste departamento regional às alterações decorrentes 
da orgânica do XI Governo Regional, aprovada pelo di-
ploma acima referido, bem como racionalizar os recursos 
da administração regional ao nível dos serviços existentes.

A racionalização de órgãos e serviços da administra-
ção regional revela -se um fator elementar na redução da 
despesa pública e no processo de modernização da admi-
nistração pública, na medida em que garante uma melhor 
utilização de recursos e uma maior eficiência e eficácia 
no funcionamento da administração regional.

Tendo em conta este objetivo crucial, de acordo com o 
plano de redução de serviços delineado para este departa-
mento do Governo Regional, procede -se, desde logo, à ex-
tinção do Gabinete da Zona Franca da Madeira, integrando 
as competências daquele serviço no Gabinete Jurídico e 
da Zona Franca, criado pelo presente diploma.

A Direção Regional de Finanças passa a designar -se 
Direção Regional do Tesouro, por forma a permitir uma 
clara identificação e distinção entre serviços da adminis-
tração pública regional e respetiva área de atribuições, 
nomeadamente dos Serviços de Finanças que integram a 
Direção Regional dos Assuntos Fiscais.

Ainda, ao nível da racionalização de serviços, tendo -se 
verificado nestes últimos tempos uma dispersão de ser-
viços nos diversos departamentos do Governo Regional, 
com atribuições na área de tecnologias de informação e 
de comunicação, reforça -se a missão da Direção Regional 
de Informática.

Assim, para além da missão deste serviço no desenvol-
vimento da política regional no setor da informática, por 
forma a garantir a eficácia do aparelho administrativo e 
a modernização da administração regional, passa -se ex-
pressamente a contemplar a sua missão de assegurar a 
gestão da rede de informática e a prestação de apoio nos 
domínios das tecnologias de informação e de comunicação 
e dos sistemas de informação, a todos os organismos da 
administração direta regional.

A concentração destas funções comuns aos vários depar-
tamentos regionais, que assumem uma importância cada 
vez mais determinante na atuação da administração regio-
nal, num único serviço, Direção Regional de Informática, 
vem de encontro às atuais exigências da administração 
pública, nomeadamente de redução de despesa pública, 
racionalização de serviços e de efetivos e de procura de 
modelos mais eficientes de funcionamento.

Com efeito, o reforço da missão desta Direção Regional 
passa necessariamente por facultar os meios adequados ao 
desenvolvimento da mesma, o que será feito através do 
aproveitamento dos recursos existentes.

Numa primeira fase, ou seja, através deste diploma, 
procede -se à transição dos serviços existentes nos diversos 
departamentos regionais, com atribuições exclusivas ou 
predominantes nas áreas de tecnologias de informação e 
de comunicação e dos sistemas de informação e à transição 
do pessoal afeto aos mesmos e do pessoal de informática, 
para a Direção Regional de Informática.

Numa segunda fase, a Direção Regional de Informá-
tica reestruturará a sua orgânica, por forma a eliminar a 
duplicação de serviços, reduzindo as respetivas estruturas 
administrativas.

No que respeita aos serviços de administração direta 
e indireta da Secretaria Regional do Plano e Finanças, 
mantêm -se assim a Inspeção Regional de Finanças, a Di-
reção Regional dos Assuntos Fiscais, a Direção Regional 
de Orçamento e Contabilidade, a Direção Regional do 
Património, a Direção Regional de Estatística, a Direção 
Regional de Informática, a Direção Regional de Finanças 
agora designada Direção Regional do Tesouro, e o Instituto 
de Desenvolvimento Regional.




